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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 
 

ATO Nº 29/GCGJT, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2025. 
 
 

Institui Comissão de Estudos e 
Revisão da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral 
da Justiça do Trabalho. 

 
 
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais; 
 
Considerando o disposto no art. 13 do Regimento Interno do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho c/c art. 4º, inciso V, da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, que atribui ao Corregedor-Geral da Justiça do 
Trabalho, no âmbito de sua competência, a prerrogativa de expedir e consolidar 
provimentos relacionados à disciplina de procedimentos a serem adotados pelos 
órgãos da Justiça do Trabalho; 

 
Considerando a necessidade de compatibilizar a Consolidação dos 

Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho com as atribuições 
conferidas ao Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho pela Lei nº 14.824, de 20 de 
março de 2024, 

 
 
RESOLVE 
 
 
Art. 1º Instituir Comissão de Estudos e Revisão da Consolidação dos 

Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 
 
Art. 2º A Comissão será integrada pelos seguintes membros: 
I – FRANCISCO LUCIANO DE AZEVEDO FROTA, Juiz Auxiliar da 

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que o coordenará; 
II – CAROLINA DE SOUZA LACERDA AIRES FRANÇA, Juíza Auxiliar da 
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Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; 
III – DEISI SENNA OLIVEIRA, Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral da 

Justiça do Trabalho; 
IV – KARINE ANDRADE BRITTO OLIVEIRA, Juíza Auxiliar da 

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; 
V – VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO, Diretor da Secretaria da 

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 
 
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Dê-se ciência. 
 
Publique-se. 
 

 
JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA 

Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho 
 
 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 


